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RESPOSTA À COVID 19: 
O QUE FOI FEITO 
E O QUE HÁ PARA FAZER

A pandemia de coronavírus apanhou-
nos de surpresa. Uma doença infe-
ciosa voltou a criar o pânico entre a 
população e profissionais de saúde: 
não existe vacina disponível nem 

tratamento eficaz. Os dados iniciais mostraram uma ta- 
xa de letalidade de 4% e em alguns países europeus 
ainda maior1. É um padrão que nos recorda as histó-
ricas epidemias da peste negra e dos grandes surtos 
de gripe, com elevada incidência e mortalidade. Em  
2009/10, os Cuidados de Saúde Primários (CSP) tive- 
ram de se organizar para combater a gripe A, mas 

quando a epidemia se declarou na Europa já tínhamos 
vacina disponível e reservas suficientes de antivírico efi-
caz 2. Os serviços prepararam-se mas pouca necessida-
de houve de alterar o modo de prestação de cuidados. 
A Covid-19 é uma doença infeciosa de predomínio res- 
piratório com amplo espetro de apresentação clínica,  
desde casos paucissintomáticos em cerca de 80% dos 
doentes até uma pneumonia severa com falência mul-
tiorgânica em 6%, potencialmente fatal 3. A suspeita de- 
pende dos contactos e da clínica, e a certeza diagnósti-
ca é o teste confirmatório da presença do vírus SARS- 
-CoV-2. Além dos doentes temos um número indeter- 

minado de casos de pessoas assintomáticas, porém ca- 
pazes de transmitir a infeção4, e que permanecerão as- 
sintomáticas na sua maioria5.
Esta pandemia afasta-nos uns dos outros, e afasta-nos 
do perfil e da organização de cuidados a que estamos 
habituados. Sentimos medo nas pessoas e sentimos 
medo nos profissionais de saúde. 
As respostas e as aprendizagens dos Cuidados de 
Saúde Primários durante a pandemia
A melhor resposta a uma epidemia é a antecipação. Pe- 
rante uma doença desconhecida, temos de observar os  
acontecimentos nos focos iniciais da infeção, identificar 
os fatores facilitadores da disseminação, perceber as es- 
tratégias para cada contexto e avaliar a eficácia das res-
postas encontradas.
A primeira fase teve como objetivo a contenção da 
transmissão da infeção. Apesar da informação dispo-
nível internacionalmente, não dispúnhamos do equipa-
mento de proteção individual adequado e suficiente 
para o funcionamento de toda a rede de saúde pública, 
nem dos testes necessários para diagnóstico. A atuação  
dos CSP centrou-se em assegurar respostas mínimas, 
mas eficazes, para identificar, delimitar e diminuir as ca-
deias de contágio, isolar e acompanhar os casos suspei-
tos na comunidade, manter as unidades de saúde e os  
profissionais sem infeção e assegurar a manutenção dos  
cuidados de saúde essenciais. Reorganizou-se a estru-
tura assistencial, num esforço para identificar os casos 

suspeitos que seriam orientados no protocolo vigente, 
tentando manter a filosofia e os princípios de traba- 
lho da MGF no compromisso de prestação de cuida-
dos abrangentes e em continuidade à população. Esta 
visão clínica permite uma adaptabilidade local dentro 
de objetivos estratégicos que tem sido basilar no Servi- 
ço Nacional de Saúde (SNS). Exige uma liderança forte, 
confiável, capaz de definir metas, criar dinâmicas para  
a sua concretização e agregar as pessoas à volta das 
melhores estratégias para as alcançar.
Tivemos o acaso de ser um dos últimos países euro-
peus com casos prevalentes, o que poderia ter sido be- 
néfico se tivéssemos sabido incorporar precocemen-
te a informação disponível. As áreas dedicadas à Co-
vid-196 (ADC) poderiam ter sido implementadas an-
tecipadamente, garantindo uma visão estratégica na- 
cional e deixando à autonomia de cada ACeS a sua or-
ganização local, permitindo otimizar respostas e pou- 
pando stress escusado aos profissionais de saúde, à se- 
melhança do que havia ocorrido na pandemia da gripe  
A. Os processos de contratualização deveriam ter sido  
suspensos, libertando os serviços para a necessária re- 
organização. Sem testes em número suficiente, faltou 
uma estratégia clara de testagem7 aplicável ao caso con- 
creto, levando à bizarria de ter doentes com critério 
clínico e epidemiológico a aguardar um telefonema (de 
barragem) para aceder ao teste confirmatório.
Na ausência de uma estratégia abrangente para os CSP, }  
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*



10 11

a Ordem dos Médicos /Colégio de Medicina Geral e 
Familiar propôs um conjunto de princípios gerais que 
visavam orientar a ação e o exercício profissional, influ- 
enciar as administrações a flexibilizar horários de traba-
lho e a permitir trabalho de retaguarda e teletrabalho, ga- 
rantindo-se o acesso remoto aos registos clínicos pelos 
profissionais em quarentena8. Mais do que simples-
mente definir serviços mínimos para a atividade assis-
tencial presencial, procurou-se garantir vias alternativas 
e eficientes para manter o contacto dos utentes com a 
equipa de saúde, com atenção especial aos mais vulne-
ráveis, promover a proatividade na reorganização dos 
serviços, simplificar procedimentos relativos à prescri-
ção de medicamentos e exames de diagnóstico, refor-
çar o papel do médico de família, e da equipa de saúde 
familiar, na introdução das medidas de distanciamento 
social, e garantir a existência dos equipamentos de pro-
teção adequados ao contexto. No geral, procurou-se 
proporcionar condições organizativas para manter pes- 
soas e doentes afastados dos serviços de saúde, exce-
to quando estritamente necessário, diminuindo a pro-
babilidade de contágio, e proteger os profissionais de 
saúde para poderem assegurar os cuidados de saúde 
à população. 
Os utentes foram informados das alterações e intensi-
ficaram-se os contactos telefónicos e por e-mail. Reor-
ganizaram-se escalas de serviço e horários de trabalho 
para evitar a presença física, em simultâneo, de toda a  

equipa na mesma unidade de saúde. O contacto à dis- 
tância substituiu uma parte significativa do normal agen-
damento presencial. Os espaços foram adaptados para 
criar circuitos alternativos para utentes e profissionais 
e salas de isolamento para os doentes. Instituiu-se um  
modelo de trabalho mais aberto e colaborativo, permi- 
tindo os ajustamentos necessários em cada momento  
e a criação de novos protocolos e fluxogramas de de- 
cisão. Os utentes foram estratificados por níveis de ris-
co e necessidade de cuidados para assegurar o atendi-
mento à doença aguda não-Covid-19, e o acompanha-
mento da doença crónica. Foi colocada grande ênfase  
nas medidas de proteção individual e coletiva, no are-
jamento, limpeza e fardamento, adequando os proce-
dimentos de higiene e de contenção de propagação 
de infeção. 
Neste enquadramento, é fundamental uma comunica-
ção eficaz, capaz de compensar os constrangimentos 
da restrição à presença física. Na ausência dos recursos 
nos serviços, os profissionais disponibilizaram volunta-
riamente equipamentos pessoais, superando deficiên-
cias e insuficiências dos equipamentos, linhas telefóni-
cas e sistemas de comunicação. Nunca os médicos dos  
CSP telefonaram tanto e enviaram tantos e-mails. Os 
“Diários de uma pandemia” do Instituto de Saúde Pú-
blica da Universidade do Porto têm mostrado que o 
contacto telefónico com os médicos de família tem su- 
plantado o recurso à Linha Saúde 24. Não sendo a me-
lhor opção, foi a necessária para abordar rapidamente 
o problema, mas a prazo requer um reforço rápido dos  
recursos existentes. 
Inevitavelmente, houve também atingimento dos re-
cursos humanos, ao nível dos profissionais que foram 
colocados em quarentena por doença, por contacto 
próximo, ou por situação de risco de gravidade. No-
vamente a iniciativa partiu dos profissionais no terreno. 
Em alguns locais foi necessário juntar unidades existen-
tes num modelo de group practice, garantindo a conti-
nuidade de cuidados por partilha do processo clínico 
eletrónico. Uma parte importante dos procedimentos 
de seguimento dos doentes pode, e deve, ser realizada 
por outros grupos profissionais nomeadamente a en-
fermagem, na sua dimensão de acompanhar e cuidar, 
e outros, incluindo os secretários clínicos, assegurando 
a gestão da comunicação, a acessibilidade e a proximi-
dade à equipa de saúde.
As ADC na Comunidade (ADC-C) trouxeram novos 
circuitos, fluxogramas e aplicações informáticas. Des-
localizaram-se das unidades de saúde, criando um cir-
cuito externo dos doentes entre as unidades de saúde 
onde recorriam e o local para serem observados. Os 
protocolos respondiam ao combate ao Covid-19, di-

cotomizando a decisão clínica em positivo ou negativo, 
e deixando um número significativo de doentes sem 
resposta assistencial concreta. Obrigaram a um atendi-
mento distinto da regular consulta em MGF, pelo que 
deveriam estar baseadas em equipas estáveis principal-
mente formadas por voluntários, em regime rotativo, 
com previsão dos necessários reforços e separadas dos  
restantes profissionais, permitindo implementar fluxo-
gramas de procedimento claros para a receção e en-
caminhamento dos doentes em ambulatório, e com 
formação específica9. 
Por último, nesta gestão da pandemia surge o Trace-
-Covid6, um instrumento de vigilância epidemiológica 
desgarrado do sistema e das aplicações informáticas  
em uso no SNS. Esta plataforma poderá ter vantagens 
no seguimento de utentes com necessidade de poten-
cial monitorização. Porém, os registos efetuados não  
migram diretamente para o registo clínico eletrónico 
do doente, obrigando a duplicar o trabalho de registo 
com desperdício de tempo, atenção e esforço numa 
repetição inexplicável de gestos, claramente ineficien-
te. Nem sequer é um instrumento adequado para 
investigação sobre acompanhamento clínico, pois os 
dados da história atual e pregressa não-Covid estão 
naturalmente, e bem, registados no processo clínico 
individual do utente. Mais do que um repositório de 
dados estruturados, as aplicações informáticas devem 
ser uma forma de comunicação efetiva entre os níveis 

de cuidados, suficientemente plásticas para permitir 
uma adaptação à realidade local, e continuamente au-
ditáveis e auditadas para incorporar os inputs dos utili-
zadores no terreno. 
Apesar dos problemas, a rede de CSP funcionou no 
apoio à população, mantendo um acompanhamento 
próximo de todas as pessoas com receio, suspeita ou  
infeção confirmada por SARS-CoV-2, permitindo man- 
ter em ambulatório mais de 95% dos casos, gerir os 
níveis de ansiedade social e reforçar a confiança da po- 
pulação no SNS. Em 18 de março, mais de 80% dos 
doentes encontravam-se orientados em ambulatório,  
tendo este valor ultrapassado os 90% a partir de 24 de  
março. A proporção de 80-14-6, descrita nas primeiras 
séries da China, foi em Portugal de 95-4-1 (ambulatório -  
internamento - cuidados intensivos), o que permitiu ali- 
viar a pressão sobre a rede hospitalar, contribuindo pa-
ra uma taxa de letalidade inferior a 4%, menor do que 
muitos outros países, e para uma gestão mais equilibra-
da dos recursos (Figura 1). 
Propostas de reorganização e reformulação nos 
Cuidados de Saúde Primários 
As propostas para reorganização dos CSP surgem an- 
tes da pandemia10 e abrangem diversas áreas: o tama-
nho adequado das listas de utentes, a organização do 
trabalho em group practice, a alocação de recursos hu-
manos às reais necessidades dos serviços, a redução da 
carga burocrática através de informatização eficiente e }  
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Figura 1: Distribuição dos doentes Covid-19 pelo internamento hospitalar, unidades de cuidados intensivos e ambulatório em Portugal até 27 de junho (fonte: DGS, 2020).”

INSTITUIU-SE UM MODELO 

DE TRABALHO MAIS ABERTO 

E COLABORATIVO, PERMITINDO 

OS AJUSTAMENTOS NECESSÁRIOS 

EM CADA MOMENTO E A CRIAÇÃO 

DE NOVOS PROTOCOLOS 

E FLUXOGRAMAS DE DECISÃO. 
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Da mesma forma, é crucial garantir eficiência na pos-
sibilidade do doente contactar a sua equipa de saúde 
familiar em caso de dúvida ou necessidade. 
Para o futuro ficam algumas lições.
É necessária formação em medicina de catástrofe com  
planos de contingência atualizados e treinados na prá- 
tica dos CSP; é necessário aperfeiçoar a rede informá-
tica, nos equipamentos e nas aplicações, e criar condi-
ções duradouras que permitam dinamizar a telemedi-
cina nas suas múltiplas dimensões; é necessário equipar 
os centros de saúde com material adequado de pro-
teção individual, de fardamento, de equipamento de 
apoio para higienização, etc.
É fundamental que os profissionais confiem nas cadeias 
hierárquicas e clínicas e que estas sejam baseadas no 
mérito, tecnicamente competentes, encurtadas e sim-
plificadas, ao nível de coordenações de unidades de 
saúde, de ACeS e das ARS.
Apesar da emergência do combate ao Covid-19, não 
podemos deixar de atender a doença aguda, doença 
crónica, cuidados domiciliários, a prevenção nas dife- 
rentes fases da vida, e restantes solicitações a que nor-
malmente os médicos de família são chamados a resol-
ver. Para isso é necessário repor o funcionamento dos 
laboratórios e imagiologia, da Medicina Dentária, dos 
profissionais paramédicos com formação, da Medicina  
Física e Reabilitação, das consultas hospitalares para on- 
de referenciamos os doentes, de todo um sistema de 
saúde que não se pode fechar com medo de ser infetado.
Os CSP têm evoluído como base de um SNS que, 
apesar do desinvestimento e da fragmentação de que 
foi alvo, colocou o País entre os melhores do espaço 
europeu no que à Saúde diz respeito. Podem ser a ba- 
se do combate a esta epidemia mesmo enquanto não 
temos uma vacina disponível. Temos profissionais mo-
tivados e eficazes, capazes de usar os dados de saúde 
para a decisão em benefício da população, promoven-
do o acesso e a equidade aos serviços de saúde. É im- 
portante que sejam devidamente valorizados para não 
deixar escapar este potencial, provendo-os com os 
meios necessários para realizar o seu trabalho. Os CSP 
são a base da organização da saúde e não podem con-
tinuar a ser sujeitos ao desinvestimento que se tem as-
sistido nos últimos anos através de suborçamentações 
crónicas, justificadas em contratualizações forçadas de 
indicadores meramente financeiros. É preciso olhar pa-
ra os CSP como um investimento em saúde e um fator 
chave de sustentabilidade de todo o SNS.
Presos num agora, que veio alterar toda a nossa vida 
pessoal, social e laboral nunca estivemos tão conscien-
tes do valor que a nossa ação individual tem para o 
coletivo: é altura de preparar hoje o pós-Covid. Ã

”

OS CSP TÊM EVOLUÍDO COMO 

BASE DE UM SNS QUE APESAR 

DO DESINVESTIMENTO E DA 

FRAGMENTAÇÃO DE QUE FOI ALVO, 

COLOCOU O PAÍS ENTRE OS 

MELHORES DO ESPAÇO EUROPEU 

NO QUE À SAÚDE DIZ RESPEITO.

“
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da transferência de tarefas técnicas, burocráticas e ad-
ministrativas para outros grupos profissionais, sem pre-
juízo da manutenção da integridade do ato médico.
É necessário disponibilizar dados real-time que possibi- 
litem uma avaliação da qualidade assistencial nas dife-
rentes vertentes, capaz de gerar conhecimento para a 
melhoria contínua dos processos assistenciais, organi-
zacionais, de gestão e de avaliação epidemiológica e ra- 
cionalizar os recursos existentes. A Covid-19 veio evi-
denciar esta necessidade. A realocação dos recursos 
afetados às ADC-C, com reduzido número de aten-
dimentos, e até sem atendimentos, tem sido disso um  
exemplo. Na reformulação da norma 004/2020, é fun- 
damental assumir que a gestão diagnóstica, do segui-
mento e da terapêutica do doente Covid-19 não de-
pende de um protocolo de aplicação cega, mas que 
se rege pela decisão clínica personalizada, de quem é 
elegível para ser testado, quando o fará, e como será 
acompanhado em ambulatório ao longo do tempo até 
ser dado como curado ou ter de ser referenciado a 
outro nível de cuidados. 
Será fundamental que as tecnologias de informação 
estejam ao serviço do processo. É urgente parar com 
a enxurrada de aplicações e exigir dos produtores dos 
sistemas informáticos que respeitem a relação médico- 
-doente, em vez de obrigar todos a adaptarem-se 
constantemente a modelos que poderão servir mui-
tos objetivos, mas que, na prática, se distanciam de um 
formato orientado para o doente e para a clínica: que 
sejam sistemas de apoio à clínica e não barreiras à rea-
lização da consulta11,12. 
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